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APELAÇÃO CRIMINAL  –  DISPARO  DE  ARMA  DE
FOGO  –  MATERIALIDADE  E  AUTORIA
INCONTESTÁVEIS  –  CONDENAÇÃO  –
IRRESIGNAÇÃO – DISPAROS EFETUADOS EM ÁREA
RURAL – ALEGAÇÃO DE ATIPICIDADE DA CONDUTA
– PLEITO DE ABSOLVIÇÃO –  DISPARO DE ARMA DE
FOGO  EM  LOCAL HABITADO  –  COMPROVAÇÃO  –
ATO  QUE  COLOCA  EM  RISCO  TODA  A
COLETIVIDADE – CRIME DE PERIGO ABSTRATO OU
DE  MERA  CONDUTA  –  DANO  E  INSEGURANÇA
PÚBLICA PRESUMÍVEIS – DESPROVIMENTO.

– Estando o conjunto probante a evidenciar os tiros efetuados
pelo réu em lugar habitado, ainda que em zona rural, impõe-se a
manutenção da condenação pelo crime de disparo de arma de
fogo.

– O crime em disceptação, previsto no art.  15 do Estatuto do
Desarmamento,  é  de  mera  conduta  e  de  perigo  abstrato,
consumando-se  no  momento  em  que  é  efetuado  disparo,  no
caso, em lugar habitado, e a insegurança pública é presumível.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Colendo Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Criminal interposta por  Ivan Lourenço
de Oliveira contra a sentença de fls. 84/86, que o condenou pelo cometimento do crime
previsto no art.  15 da Lei nº 10.826/2003 – Estatuto do Desarmamento (disparo de



arma de fogo em lugar habitado).

Consta da denúncia que, na data de 24 de março de 2012,
por volta das 14h00, no Assentamento Campo Verde II, nesta cidade, o denunciado
efetuou três disparos de arma de fogo para assustar pessoas que estavam tirando
frutas  de  uma  propriedade  sem  autorização  do  dono  e  que,  após  prisão  em
flagrante, o acusado confessou o crime e entregou à polícia a arma utilizada.

Finda a instrução, o réu foi condenado à pena definitiva de 02
(dois) anos de reclusão mais 10 (dez) dias-multa no valor de 1/30 do salário-mínimo
vigente à época do fato.

Ainda  na  sentença,  o  MM  Juiz  fixou  o  regime  aberto para
cumprimento inicial da pena,  substituindo a pena privativa de liberdade por duas
restritivas de direito, consistente na prestação gratuita de serviços à comunidade
ou entidade pública, com duração mínima de oito horas semanais, por prazo igual ao
da pena privativa de liberdade e  prestação pecuniária, desde já fixada em 01 (um)
salário-mínimo a ser destinada a entidade pública ou privada com destinação social, a
critério do juízo das execuções penais.

Em suas razões recursais, fls.  95/99, alega o recorrente que a
situação dos autos é atípica, uma vez que os disparos atribuídos ao denunciado foram
para o alto, em um lugar ermo (sítio em área rural), afastado de outras residências, sem
a possibilidade de atingir a integridade física de ninguém, razão pela qual a situação não
se coaduna com o crime de disparo previsto no art. 15 da lei do desarmamento; que,
ainda que se considere que o crime é de perigo, a conduta seria igualmente atípica, já
que não houve exposição de bem jurídico coletivo ao perigo.

Ao  final,  pede  a  reforma  da  sentença  pela  extinção  de
punibilidade do recorrente e, não sendo assim, que se aplique a redução da pena prevista
no §2º do art. 28 do CP.

Contrarrazões  ao  apelo  às  fls.  100/102,  pugnando pela
manutenção da sentença.

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 108/109, opinou
pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO:

Como se vê, a parte apelante centraliza a sua irresignação na
atipicidade da sua conduta ao argumento de que os  disparos de arma de fogo
foram  efetuados  para  o  alto  e  em  local  ermo  e  área  rural  (sítio),  o  que  não
configuraria o crime do art. 15 do Estatuto do Desarmamento.

Não há, pois, nenhuma irresignação quanto à materialidade do
ato ou autoria dos disparos, que foram, inclusive, confessados pelo réu e corroborados
pelas testemunhas. 

Analisemos,  ab  initio,  o  delito  de  disparo  de  arma  de  fogo



previsto no art. 15, caput, da Lei do Desarmamento:

“Art. 15. Disparar arma de fogo ou acionar munição em lugar
habitado  ou  em  suas  adjacências,  em  via  pública  ou  em
direção a ela, desde que essa conduta não tenha como finalidade
a prática de outro crime:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa”.

In casu, em que pese o inconformismo do apelante, não há como
absolvê-lo, já que, ao contrário do que alega, o lugar do fato é habitado. Vejamos.

Infere-se dos autos que os disparos foram efetuados pelo réu em
um sítio  pertencente  ao Município  de Serraria,  no qual  trabalhava,  quando algumas
pessoas estavam colhendo frutos sem autorização do dono da propriedade.

Ora, o fato do lugar do delito ser zona rural não impede que
haja o enquadramento no tipo penal acima descrito, uma vez que restou comprado
nos autos que se tratar de um lugar habitado. Tanto é que a residência da família
da testemunha Janaína Alves de Lima e do próprio acusado são próximas ao local
do fatídico, conforme se extrai dos depoimentos:

“(...)  QUE de  repente  chegou IVAN e  perguntou quem tinha
dado ordens para eles colherem cajá ali; QUE respondeu que
ali era um local de divisa entre os sítios e ele não mandava ali;
(…)  QUE nesse  instante  IVAN  foi  para  casa e  disse  que  ia
buscar um revólver; QUE pouco tempo depois IVAN retornou
com o revólver e já efetuando disparos em direção à declarante
e  seus  irmãos;  QUE  IVAN  efetuou  três  disparos;  QUE  seu
irmão JARDIEL JÚNIOR gritou  para todos correrem porque
IVAN iria atirar;  QUE todos correram para casa.”  (Janaína
Alves Lima – fls. 08).

“(...)  QUE  o  local  onde  aconteceu  o  fato  fica  perto  da
residência da vítima” (Maria da Luz Alves Lima – fls. 09).

“(…)  QUE  em  seguida  foi  até  sua  residência  e  pegou  um
revólver e voltou ao local e em seguida efetuou três disparos
para o alto; QUE após os disparos todos correram; QUE em
seguida  a  polícia  chegou  no  local  e  o  interrogado  já  tinha
guardado a arma; QUE foi até sua casa com os policiais e lá a
sua esposa entregou a arma aos policiais (...)” (Ivan Lourenço
de Oliveira – réu, fls. 10).

Eis o entendimento jurisprudencial:

APELAÇÃO  CRIMINAL -  DISPARO  DE  ARMA DE  FOGO  EM  VIA
PÚBLICA -  ART.  15  DA LEI  FEDERAL Nº  10.826/03  -  AUTORIA E
MATERIALIDADE  COMPROVADAS  -  ABSOLVIÇÃO  -
IMPOSSIBILIDADE  -  PALAVRA FIRME  DA VÍTIMA -  CONJUNTO
PROBATÓRIO  IDÔNEO  E  SUFICIENTE  -  CRIME  DE  PERIGO
ABSTRATO - CONDENAÇÃO MANTIDA. - Estando o acervo probatório
harmônico no sentido de apontar o apelante como autor do delito de disparo
de arma de fogo em via pública, a sentença condenatória é medida que se
impõe,  revelando-se  justa  e  suficiente  para  a  prevenção  e  reprovação  do



crime.  -  Responde  pelas  sanções  previstas  no  art.  15  da  Lei  Federal  nº
10.826/03,  o  agente  que  dispara  arma  de  fogo  em  via  pública,  não
havendo que se falar em atipicidade da conduta do apelante que efetua
disparos  em  zona  rural  que  se  encontrava  habitada.  (TJ-MG  -  APR:
10393100036440002  MG  ,  Relator:  Jaubert  Carneiro  Jaques,  Data  de
Julgamento:  06/05/2014,  Câmaras  Criminais  /  6ª  CÂMARA CRIMINAL,
Data de Publicação: 16/05/2014).

Portanto,  perlustrando-se  os  autos,  é  inteligível  que  os
depoimentos colhidos convergem no sentido de que o local,  em que os disparos
foram efetuados, era habitado, além de estar cercado de outras pessoas.

Além disso, o crime em disceptação é de mera conduta e de
perigo abstrato, consumando-se no momento em que é efetuado disparo, no caso,
em lugar habitado, e a insegurança pública é presumível. Nesse sentido:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  CONTRA  A  INCOLUMIDADE
PÚBLICA.  DISPARO  DE  ARMA  DE  FOGO  (ART.  15  DA  LEI  N.
10.826/2003).  RECURSO  DA  DEFESA  ABSOLVIÇÃO  POR
ATIPICIDADE DA CONDUTA. INVIABILIDADE. MATERIALIDADE E
AUTORIA  DELITIVAS  DEVIDAMENTE  COMPROVADAS.  DISPARO
REALIZADO  DE  DENTRO  PARA  FORA  DE  RESIDÊNCIA,  NA
DIREÇÃO  DE  UMA  LAVOURA.  LOCAL  HABITADO.  ADEMAIS,
FAMILIARES DO RÉU QUE SE ENCONTRAVAM NA CASA.  CRIME
DE PERIGO ABSTRATO. CONSUMAÇÃO QUE OCORRE COM A
MERA  PRÁTICA  DA  CONDUTA  DESCRITA  NO  TIPO  LEGAL.
CONDENAÇÃO MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
O crime de disparo de arma de fogo classifica-se como de mera conduta,
prescindindo  da  comprovação  de  efetivo  prejuízo  à  sociedade  ou
eventual vítima para sua configuração, e de perigo abstrato, na medida
em que o risco inerente à conduta é presumido pelo tipo penal. (Apelação
Criminal n. 2013.089526-5, de Chapecó, rel. Des. Paulo Roberto Sartorato,
Primeira Câmara Criminal, j. 18-3-2014). 

APELAÇÃO CRIMINAL. DISPARO DE ARMA DE FOGO. ESTATUTO
DO  DESARMAMENTO.  TIPICIDADE.  ISENÇÃO  DE  CUSTAS.  -  Nos
termos do art. 15 da Lei no 10.826/03,  o delito previsto como disparo de
arma de fogo se caracteriza pelo simples ato de "disparar arma de fogo
ou acionar munição em lugar habitado ou em suas adjacências, em via
pública  ou  em  direção  a  ela",  tratando-se  de  um  crime  de  perigo
abstrato, de mera conduta. Logo, ainda que os disparos efetuados pelo
réu não tivessem ocasionado perigo concreto, não se poderia falar em
atipicidade do fato. - Isenta-se o réu do pagamento das custas e despesas
processuais, desde que assistido por Defensor Dativo, com base no art. 10 da
Lei  Estadual  nº  14.939/03.  (TJ-MG    ,  Relator:  Catta  Preta,  Data  de
Julgamento: 19/03/2014, Câmaras Criminais / 2ª CÂMARA CRIMINAL)

A conduta do réu foi totalmente inadequada, posto que colocou
em  risco  a  incolumidade  pública,  ou  seja,  colocou  em  risco  as  pessoas  que
eventualmente poderiam ser atingidas com os disparos.

Portanto, a conduta do apelante, consistente em efetuar disparo
de arma de fogo, em lugar habitado, de fato se amolda ao delito estampado no art. 15,
da Lei 10.826/2003.

Assim, incabível a absolvição do recorrente.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO



interposto, em harmonia com o parecer da Procuradoria de Justiça.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás
de  Brito  Pereira  Filho, decano  no  exercício  da  Presidência da Câmara Criminal.
Participaram do julgamento,  além do relator,  o Excelentíssimo Senhor João Batista
Barbosa  (juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha
Ramos) os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores Joás de Brito Pereira Filho,
revisor e João Benedito da Silva.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor Álvaro
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 11 de fevereiro de 2016. 

                                                      João Batista Barbosa
                                                         juiz convocado


